




 

 

DIRETRIZES PARA ORGANIZAÇÃO DO RESUMO EXPANDIDO 

• O texto do documento deve ser formatado em editor de textos Word 2003-2007 (modo de 

compatibilidade) ou superior, com as seguintes definições: papel A4 (29,7cm x 21 cm), orientação 

da página: vertical; margens: superior 5 cm, inferior 2 cm, direita e esquerda de 2,5 cm. 

• Todas as seções serão escritas em Times New Roman, 11 – diferentemente do título do resumo 

expandido que será em tamanho 12 –, espaço simples e alinhamento justificado. 

• Sua extensão é de até três laudas, contendo entre 1000 e 1600 palavras, contemplando todas as seções 

solicitadas na página dois, respeitados os espaços indicados em linhas simples em branco. O texto 

deve ser normalizado conforme normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT):  

• Referências (NBR 6023)  

• Citações (NBR 10520) 

• Notas (NBR 14724) – notas relativas ao corpo do resumo devem ser indicadas por meio de 

algarismos arábicos, em formato sobrescrito, imediatamente após o termo ou frase a que se 

referem. As notas deverão ser grafadas no rodapé do texto, na página em que aparecem. 

• O resumo expandido deverá apresentar as informações gerais sobre a pesquisa, fundamentando seu 

interesse, contribuição para o conhecimento acadêmico-científico e os resultados relevantes 

encontrados. Seu objetivo é informar e colocar o leitor a par do conhecimento já existente sobre o 

tema que será abordado. 

• O resumo expandido deverá contemplar as seções de Introdução, Materiais e Métodos, Resultados 

e Considerações Finais, além das Referências. A descrição, apesar de sucinta, deverá ser clara, 

permitindo ao leitor compreender, perfeitamente, o procedimento (metodologia ou métodos) 

adotado, ou ter acesso a ele por referências citadas. 

• Após a seção de Considerações Finais, deverá ser posicionada a seção de Palavras-chave.  

• O Resumo expandido não deverá conter figuras, imagens, tabelas, quadros e equações. 
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INTRODUÇÃO. Se faz necessário desenvolver ações de caráter educativo e sustentáveis, sendo 

estas promotoras de melhorias na qualidade social, trazendo como fator essencial de relevância o 

desenvolvimento dos processos educativos. Podemos citar vários caminhos para melhorar a 

qualidade de vida da sociedade, entretanto destacamos que as práticas pedagógicas relacionadas aos 

cuidados com o meio ambiente e o fazer científico são um dos mecanismos de transformação da 

realidade para o fortalecimento cidadão e engajamento socioambiental, na tomada de decisões 

coletivas e compromissadas com o desenvolvimento integral humanitário.  

Nas práticas pedagógicas relacionadas ao meio ambiente, a Educação Ambiental prevista pela 

lei 9795/99 dispõe no Art.  5º entre os objetivos fundamentais em seus incisos VI - o fomento e o 

fortalecimento da integração com a ciência e a tecnologia; VII - o fortalecimento da cidadania, 

autodeterminação dos povos e solidariedade como fundamentos para o futuro da humanidade. Com 

base nesses objetivos é possível perceber que tanto a Educação Ambiental como a Educação 

Científica estão inseridas nas políticas públicas nacionais direcionadas a um ensino de qualidade. 

Sendo nosso objetivo é apresentar conhecimentos e ações que auxiliem os estudantes na ampliação 

do escopo do saber, dando condições e preparo para a continuidade de vida adequada para as futuras 

gerações. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS. O caminho metodológico utilizado para a realização desse trabalho, 

foi de abordagem qualitativa com pesquisa bibliográfica, sendo necessário colher informações 

adequadas antes de iniciar os estudos. Na pesquisa qualitativa há possibilidade para uma análise 

detalhada de dados com maior liberdade para se elencar prioridades, além da oportunidade de 

apresentar os fatores diversos que abrangem a multiplicidade dos diferentes contextos e perspectivas 

sociais da vida atual (FLICK, 2013). 

Esse trabalho ocorreu entre os meses de agosto a outubro de 2022, com um encontro semanal 

em cada turma, ao todo foram 4 turmas do 3º ano, em duas unidades escolares do sistema municipal 

de educação de Lages – SC. 



 

 

Os estudantes realizaram atividades teóricas, lúdicas e práticas cientificas, saídas à campo e 

rodas de conversa,  ao final de cada assunto abordado realizou-se devolutivas do aprendizado, essas 

ocorreram em forma de debates, teatros, relatórios e dinâmicas. 

 

RESULTADOS. Este estudo pôde contribuir para renovar o processo educativo, provocando a 

permanente avaliação crítica, a adequação dos conteúdos à realidade local e o envolvimento dos 

educandos em ações concretas. Diz Loureiro (2004), que a educação ambiental é o meio educativo 

pelo qual se podem compreender de modo articulado as dimensões ambientais e sociais, 

problematizar a realidade, buscando raízes da crise civilizatória. 

As necessidades sociais de valorização dos saberes diversificados e a fragilidade de 

representação popular comum na ciência são fatores decisivos para a ampliação do campo de 

visibilidade científica. A Educação Científica é vista em um contexto geral como uma das habilidades 

do século XXI, que possibilita aos estudantes estabelecer reflexões formulando um parecer próprio 

por meio do pensamento científico e da pesquisa (DEMO, 2010). Corroborando com a ideia, Branco 

(2017, p. 39) cita que “a educação científica proporciona meios de desenvolvimento da capacidade 

científica nos estudantes” contribuindo assim com melhorias para o espaço em que estão inseridos. 

Ao considerar tais práticas reafirmou-se que os espaços educativos são o campo para mudanças 

de cultura, nos quesitos do desenvolvimento integral para uma educação crítica, democrática e 

humanista.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS. Ao analisar o paralelo entre Educação Ambiental e a Educação 

Científica, foi possível observar que tais abordagens são pautas nascidas fora do ambiente escolar, 

mas que foram trazidas diante das necessidades ambientais e sociais se fortaleceram e seguiram numa 

ascendente evolutiva. 

Durante o século XIX, com o avanço da Revolução Industrial e o surgimento de novas 

descobertas científicas, a Educação Científica se tornou cada vez mais relevante. Instituições de 

ensino, como universidades e escolas técnicas, foram criadas para formar cientistas e engenheiros 

capazes de impulsionar a industrialização e inovação tecnológica. 

Atualmente, a educação científica é uma área de estudo e prática consolidada em todo o mundo. 

Ela abrange desde o ensino básico, com a introdução dos conceitos científicos desde cedo, até a 

formação avançada em instituições de ensino superior. 

Em meados do século XX, surge a Educação Ambiental como uma disciplina e o movimento 

formal ocorreu, como uma resposta à crescente preocupação com as questões ambientais e a 

degradação do meio ambiente. A educação ambiental é um campo interdisciplinar que visa 

conscientizar as pessoas sobre a importância da conservação e proteção do meio ambiente, além de 

promover mudanças de comportamento para alcançar um desenvolvimento humanitário. 



 

 

A apropriação dos conhecimentos faz com que as pessoas se tornem mais críticas e empoderadas 

para qualquer assunto, pois amplia seu repertório cultural, para tomada de decisões mais assertivas e 

responsáveis com o meio ambiente, em consideração com a manutenção da qualidade de vida das 

futuras gerações. 
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INTRODUÇÃO
• Enfrentar a problemática socioambiental pode auxiliar no desenvolvimento de uma

sociedade engajada no combate às opressões.

• Como a interação entre Educação Ambiental e a Interseccionalidade podem contribuir
com a problemática socioambiental?

• Metodologicamente, este estudo será de forma qualitativa, por meio de pesquisa
bibliográfica, tendo de fundamentação teórica autores de cunho pedagógico que
discorram sobre a educação ambiental e a interseccionalidade.



METODOLOGIA

• Este estudo foi realizado a partir da abordagem qualitativa.

• Como instrumento de pesquisa, utilizamos a pesquisa bibliográfica.



O surgimento da Educação Ambiental e da

Interseccionalidade

• É preciso rever a relação entre sociedade e natureza. Sendo assim, a educação
ambiental tem contribuído para a construção do pensamento integrado e do
comportamento ecologicamente responsável na busca pela consciência ecológica.

• O conceito de educação ambiental superou a ideia que separava homem e natureza. À
medida que esse conceito evoluiu, a humanidade passou a ser vista como parte
integrante do meio ambiente.

• Para Crespo (1998), a história da educação ambiental no Brasil foi inspirada no
movimento ambientalista do final da década de 1960.



• A educação ambiental no Brasil, embora emergente, evoluiu por coincidência ou não, na
mesma época em que se iniciou a discussão sobre Interseccionalidade, dois temas
extremamente importantes para a evolução social.

• Segundo Akotirene (2019) esse termo surge do conceito da teoria crítica de raça, foi cunhado
pela intelectual afro-estadunidense Kimberlé Crenshaw, segundo tal a interseccionalidade
permite-nos enxergar a colisão das estruturas e a interação simultânea das avenidas
identitárias.

• A interseccionalidade é também o reflexo histórico de toda uma população que sofreu o
processo diaspórico, é uma análise pautada pela divisão racial do espaço, saída de
movimentos sociais como o feminismo negro e se fortalecendo dentro do campo acadêmico.



• A convergência da agenda socioambiental nos mostra que o impacto
ambiental é diferenciado, sendo que a população que compõe as minorias
está mais exposta à exploração dos recursos naturais ficando à mercê da
injustiça ambiental, fator atrelado ao racismo ambiental, cujo grupos
sociais negros ficam submetidos a discriminação racial das leis
ambientais (LAMIM-GUEDES, 2012).



CONSIDERAÇÕES FINAIS

• Ao analisar o paralelo dos enfrentamentos socioambientais entra a Educação

Ambiental e a Interseccionalidade, com a intenção de discutir a relação

histórica dos caminhos traçados pelos termos, foi possível observar que tais

abordagens são pautas nascidas fora da academia, foram necessidades

ambientais e sociais que ganharam espaço pela efetividade evidente de suas

causas e ao adentrarem ao campo acadêmico se fortaleceram e seguiram

numa ascendente evolutiva.



• A interseccionalidade em conjunto com a problemática socioambiental,
pode amparar o arcabouço da criticidade, caracterizada pela resistência
na luta em combate à desigualdade racial.

• Ao concluir observa-se que a resistência natural por sobrevivência, na
luta de combate à crise ambiental e ao racismo, possa dar espaço a
possíveis caminhos ambientalmente mais equilibrados e socialmente
mais justos.
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